
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE  DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO N. 0002814-17.2014.815.2001
ORIGEM: Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
AGRAVANTE: Hélio Holanda de Medeiros Júnior (Adv. Karina Palova Villar Maia, 

Maria C. De Alencar Neta)
AGRAVADO: Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Roberto Mizuki

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE 
NEGA  SEGUIMENTO  A  APELAÇÃO.  AÇÃO 
ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE 
REINTEGRAÇÃO. AFASTAMENTO POR EXTENSO LAPSO 
TEMPORAL.  PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE  DIREITO. 
PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. INTELIGÊNCIA 
DO  DECRETO  N.  20.910/32.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA.  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS. 
ACOLHIMENTO PARCIAL, SEM, CONTUDO, ALTERAR O 
RESULTADO DO JULGAMENTO.   DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO.

-  “O  prazo  para  propositura  de  ação  de  reintegração  de 
policial militar é de 5 (cinco) anos, a contar do ato de exclusão 
ou licenciamento, nos termos do Decreto 20.910/32, ainda que 
se trate de ação ajuizada em face de ato nulo.”1

-  Prescreve o  art.  557,  caput,  do  CPC que o  Relator  negará 
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, ou ainda, 
em  confronto  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo 
Tribunal ou de Tribunal Superior, dispensando que o recurso 
seja julgado no colegiado.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas. 

1 STJ AM 2009/0228258-2, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho. 23/11/2010, T5 - DJe 13/12/2010.



ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 260.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto  por Hélio Holanda de 
Medeiros Júnior contra decisão de relatoria deste Gabinete que negou seguimento ao 
recurso apelatório, mantendo os termos da sentença a quo em todos os seus termos. 

Em suas razões recursais, sustenta o recorrente que a decisão 
ora  agravada  merece  reforma,  ao  argumento,  em  síntese:  a  nulidade  do  ato 
administrativo que indeferiu a reintegração ao cargo público, tendo em vista que o 
afastamento se deu por sérios problemas de saúde (alcoolismo crônico), que restou 
incapacitado para a prática dos atos da vida civil, e que o ato de afastamento não foi 
voluntário 

Assevera  que  a  exoneração  do  recorrente  por  abandono  de 
cargo foi nula porque não lhe foi garantido o exercício do contraditório e da ampla 
defesa.

Aduz  que  não  fez  requerimento  administrativo  de  licença 
saúde,  tamanha  a  dependência  química  do  autor  e  que  à  época  não  gozava 
plenamente de suas faculdades mentais.

Afirma a inexistência da prescrição do fundo de direito, ante a 
renúncia  do  prazo  prescricional  pela  administração,  ao  ter  seu  pedido  de 
reintegração reconhecido administrativamente.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão monocrática ou, 
subsidiariamente,  pelo  provimento  do  presente  agravo  de  instrumento  por  este 
Colendo colegiado, reformando-se, pois, o decisum guerreado.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

Primeiramente,  faz-se  importante  destacar  que  conheço  do 
recurso,  porquanto  adequado  e  tempestivo.  De  outra  banda,  contudo,  nego-lhe 
provimento, em razão de todas as razões que seguem.

Através da presente insurgência, o autor pleiteia a reforma da 
decisão  de  lavra  deste  Gabinete,  que,  conforme  relatado,  negou  seguimento  ao 
recurso  apelatório,  mantendo  os  termos  do  provimento  a  quo  que  reconheceu  a 
prescrição do direito do autor. 



Faz-se  oportuno  e  pertinente  proceder  à  transcrição  da 
fundamentação  da  decisão  ora  agravada,  reformada  mediante  embargos 
declaratórios,  a  qual  bem fundamenta  o  não  seguimento  do  recurso  e  conduz  à 
insubsistência  da  totalidade  das  razões  levantadas  no  agravo  interno  em desate, 
encontrando-se,  inclusive,  nas  exatas  linhas  do  artigo  557,  CPC,  haja  vista 
corroborarem o entendimento jurisprudencial dominante acerca do tema, in verbis:

Assim,  passo  a  examinar,  monocraticamente,  os  embargos  de 
declaração. Compulsando-se os autos, penso que o recurso deve ser 
acolhido  parcialmente,  uma  vez  que  restou  devidamente 
comprovada a contradição no julgado.

Observo, todavia, que apesar do acolhimento dos aclaratórios, não 
há se falar em alteração do resultado do julgamento, uma vez que a 
pretensão posta nos autos encontra-se consumada pela prescrição.

Pelo que se constata dos autos, o promovente/embargante aforou a 
presente  demanda  objetivando  sua  reintegração  aos  quadros 
funcionais da entidade promovida no cargo de Técnico de Nível 
Médio II (matrícula 95.395). Para tanto,  demonstra que ingressara 
no serviço público no ano de 1986, lotado inicialmente na Secretaria 
de  Administração  do  Governo  do  Estado  da  Paraíba,  tendo 
abandonado o cargo em 1987.

Segundo narra o caso presente não trata de abandono de cargo, mas 
sim de licença para tratamento de saúde, tendo em vista que era 
alcoólatra e após 18 (dezoito) anos de tratamento conseguiu se curar.

Assevera  que  em  nenhum  momento  foi  realizado  procedimento 
administrativo  para  apurar  a  desídia  do  servidor  e  que  o 
reconhecimento,  pela  administração,  da  necessidade  de 
reintegração ao cargo, caracteriza renúncia ao instituto da prescrição 
por parte do Ente Público.

Acontece que tendo fluindo mais de duas décadas após o suposto 
licenciamento,  o  demandante  se  socorre  do  Judiciário  para  ser 
reintegrado,  que,  por  sua  vez,  decidiu  pela  improcedência  do 
pedido,  reconhecendo  a  prescrição  quinquenal.  É  contra  esta 
decisão que se insurge o embargante.

A princípio, impende destacar que não há que se falar em nulidade 
do ato que excluiu o promovente dos quadros do serviço público do 
Estado da Paraíba, uma vez que o abandono do cargo foi voluntário, 
como próprio alegou o recorrente. 

Também não há se falar em licenciamento para tratamento de saúde 
como  alega,  visto  inexistir  nos  autos  qualquer  requerimento 



administrativo nesse sentido, ao contrário, não há nos autos prova 
nenhuma  que  a  administração  teve  ciência  da  necessidade  de 
afastamento para tratamento de saúde, caracterizando, prima facie, 
abandono ao cargo.

O direito do recorrente à reintegração ao cargo, nasce a partir do 
término do vínculo laborativo, contando, daí, o prazo quinquenal 
da  prescrição.  Assim,  havendo  provas  da  extinção  do  vínculo 
contratual  com  o  ente  estatal  a  partir  de  1987,  tendo  a  presente 
demanda somente ajuizada em janeiro de 2014,  resta por demais 
caracterizada a prescrição.

Por  outro  lado,  não  merece  prosperar  a  alegação  de  que  o 
reconhecimento da administração importa renúncia ao instituto da 
prescrição  por  parte  do  Ente  Público,  tendo  em  vista  que,  em 
nenhum  momento  há  o  reconhecimento  do  direito  do 
autor/embargante, mas um simples parecer favorável da Assessoria 
Jurídica  da  Secretaria  de  Estado  da  Administração,  o  que  não 
vincular o Administrador Público.

Ressalte-se, da mesma forma, que não há se falar em renúncia do 
prazo  prescricional,  por  ser  este  um  direito  indisponível  do 
administrador público.

Acerca do tema, confiram-se julgados do Colendo STJ:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  EXCLUSÃO.  AÇÃO  DE 
REINTEGRAÇÃO.  PRAZO  PRESCRICIONAL.  DECRETO  N. 
20.910/32. 1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de 
que, nos termos do Decreto n. 20.910/32, o prazo para a propositura 
da ação de reintegração de cargo público é de cinco anos, a contar 
do ato que excluiu o servidor público, ainda que o ato seja nulo. 
Precedentes. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ - 
AgRg  no  REsp:  1172432  AM  2009/0246477-7,  Relator:  Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Data de Julgamento: 17/12/2013, T6 - 
SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 03/02/2014)

Sobre o mesmo tema, o STF assim já decidiu:

EX-SERVIDOR PÚBLICO -ROMPIMENTO DO VÍNCULO COM A 
ADMINISTRAÇÃO HÁ MAIS DE CINCO ANOS -PRETENSÃO 
DE  NULIDADE  DO  ATO  E  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE  NO 
CARGO  POR  ALEGADO  DIREITO  À  ESTABILIDADE 
-PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. Na hipótese, uma vez 
rompido o liame de ligação do autor/apelado, ex-servidor municipal 
a serviço público, passados mais de cinco anos desse desligamento, 
não  é  mais  possível  a  pretensão  de  invalidação  do  ato 
administrativo que negou o próprio direito,  vez que, conforme a 



Súmula  443  do  STF,  a  negação  do  direito  pela  administração, 
estende a prescrição, para além das prestações, atingindo o próprio 
fundo de direito."2. Pois bem, a parte recorrente sustenta violação 
ao  art.  19  do  ADCT.3.  A  seu  turno,  a  Procuradoria-Geral  da 
República, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral Wagner de 
Castro  Mathias  Netto,  opina  pelo  não-conhecimento  do  apelo 
extremo.4.  Tenho que a  insurgêcia não merece acolhida.  É que a 
instância judicante de origem decidiu a controvérsia centralmente à 
luz  da  legislação  infraconstitucional  pertinente  (Decreto 
20.910/1932).  Logo,  ofensa  à  Carta  Magna,  se  existente,  apenas 
ocorreria de modo indireto ou reflexo, o que não autoriza a abertura 
da via extraordinária. Ante o exposto, e frente ao caput do art. 557 
do CPC e ao § 1º do art. 21 do RI/STF, nego seguimento ao recurso. 
Publique-se. Brasília, 28 de março de 2011.Ministro AYRES BRITTO 
Relator III 102 Constituição Federal 20.910 Carta Magna 557 CPC. 
(STF 597325 MG , Relator: Min. AYRES BRITTO, 28/03/2011, DJe-
069 12/04/2011)(grifou-se).

Independente  do  ato  administrativo  ter  violado  o  princípio  do 
devido processo legal ou qualquer outra norma jurídica, penso que, 
no caso, já ocorreu a prescrição do seu direito de retornar ao quadro 
da Administração Público Estadual, já que esse lapso é quinquenal, 
conforme art. 1º, Decreto-Lei nº 20.910/32, assim disposto:

“Art. 1º. Todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, 
prescreve-se em cinco anos, contados da data do ato ou do fato do 
qual se originou”.

Diante do exposto, entendo que deva ser dado acolhimento parcial 
aos  embargos  declaratórios,  apenas  para  sanar  a  contradição  na 
decisão, sem, contudo, alterar o resultado final do julgamento.”

Apenas para corroborar o entendimento firmado outrora, é de 
ressaltar  que  não  há  prova  nos  autos  da  incapacidade  do  autor  ao  tempo  do 
abandono do cargo público, visto que os laudos juntados às fls. 28/39 dos autos são 
de datas posteriores ao ano de 2006 e o suposto abandono ocorreu em 1987, ou seja, 
19 (dezenove) anos antes.

Novamente  o  próprio  recorrente  afirma,  peremptoriamente, 
que  não  requereu  licença  saúde  ou  realizou  qualquer  tipo  de  comunicação  à 
administração da necessidade de afastamento diante da patologia que lhe acometia, o 
que configura, sem sombra de dúvidas, abandono do cargo.

É de sabença geral,  inclusive por qualquer servidor público, 
que a parte  não pode simplesmente deixar de comparecer ao serviço sem prévia 
comunicação  oficial  à  Administração  Pública,  independentemente  de  qualquer 
patologia.



No caso, repita-se, estando o autor incapacitado para o trabalho 
e/ou para comunicar a Administração Pública de sua necessidade de afastamento, 
deveria ter buscado os meios necessários para tal providência, podendo delegar tal 
incumbência a qualquer parente, vizinho e/ou amigos.

Novamente, ainda que seja considerado verdadeira a alegação 
de incapacidade total para a prática de atos da vida civil, não há nos autos qualquer 
prova nesse sentido, uma vez que os laudos juntados nos autos datam dos anos de 
2006,  2007 e seguintes,  enquanto a suposta incapacidade do recorrente remete ao 
distante ano de 1987.

Nestas  linhas,  como  se  vê,  não  merece  qualquer  reforma  a 
decisão ora agravada, a qual se encontra de acordo com a jurisprudência dominante 
desta Corte de Justiça e, inclusive, do Colendo Superior Tribunal de Justiça.

Em  razão  das  considerações  tecidas  acima  e  sem  maiores 
delongas, nego provimento ao presente agravo interno, mantendo incólumes todos 
os exatos termos da decisão recorrida.

É como voto.

DECISÃO

A 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. 
João Alves da Silva, O Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. 
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento a Excelentíssima Dra. Jacilene Nicolau 
Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 29 de setembro de 2015.

João Pessoa, 1º de outubro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


